
ENCONTRO DE TRABALHO DAS COMISSÕES DE PROTECÇÃO DE MENORES ”COMPROMISSO COM O FUTURO”
Madalena do Pico, 17 de Março de 2006
Intervenção do Presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Permitam-me que me dirija, em primeiro lugar, à Senhora Secretária de Estado Adjunta e da Reabilitação e ao Senhor Presidente da Comissão Nacional de Protecção de Crianças e Jovens em Risco, para enaltecer a importância desta iniciativa e agradecer a sua presença nos Açores.
Gostaria, também, de dar as boas vindas a todos quantos participam nesta reunião, na certeza de que este encontro permitirá iniciar um novo ciclo no diálogo entre as comissões de protecção instaladas nos Açores e as entidades que detêm responsabilidades no seu bom e regular funcionamento.

Chamei a participarem neste encontro de trabalho os Senhores Secretários e Directores Regionais que, não tendo embora qualquer competência relativa às Comissões instaladas na nossa Região Autónoma, pois aquela é exclusiva do Governo da República e da própria Comissão Nacional, tutelam todavia serviços representados nas comissões de protecção e têm competência nas matérias mais directamente ligadas às problemáticas que conduzem muitas das nossas crianças e jovens a este nível de intervenção; já este ano, dei orientações no sentido de ser institucionalizada a prática de, no âmbito das visitas oficiais anuais do Governo, os Senhores Secretários Regionais da Educação e Ciência e dos Assuntos Sociais reunirem sempre com as comissões de protecção instaladas em cada ilha; nestas circunstâncias, permito-me, pois, salientar o empenho do Governo Regional num âmbito de intervenção, relativo ao funcionamento das comissões, que é evidentemente distinto dos que incubem ao Governo da República e à própria Comissão Nacional.

É com grande satisfação que registo a entrada da problemática do funcionamento das comissões de protecção na agenda política do Governo da República e a compreensão que a Comissão Nacional tem revelado quanto à Região Autónoma dos Açores. Espero, pois, que sejam ultrapassadas muito em breve algumas carências de meios, que permitam à Comissão Nacional adequar a sua actuação à nossa realidade geográfica e responder mais eficazmente aos problemas. 
Temos actualmente dezoito comissões de protecção, instaladas em oito ilhas. A formação, o acompanhamento e a fiscalização da actividade das comissões aqui instaladas terá de seguir um modelo necessariamente diferente do modelo aplicado ao continente português, ou mesmo à Região Autónoma da Madeira, e sempre haverá que ter em conta que os custos financeiros que esta actividade comporta são, também, diferentes. 
No final deste mês iniciarão a sua preparação os formadores que irão colocar em prática o plano de formação das comissões instaladas na nossa Região. Este é já um passo importante e que registo com muito agrado. Da nossa parte, continuamos a trabalhar para uma melhor preparação dos nossos profissionais e para a melhoria das respostas sociais ao dispor das comissões. Devo, aliás referir, que o número de crianças actualmente sinalizadas junto das comissões de protecção dos Açores é resultado do esforço que tem sido desenvolvido no sentido de preparar os profissionais para uma detecção mais precoce e eficaz, devendo, ainda, relevar-se a enorme dedicação dos membros das comissões no exercício do seu mandato.
Ciente das dificuldades que enfrentam, no que respeita ao tempo disponibilizado pelos técnicos, o Governo Regional dos Açores irá colocar nas comissões de protecção, já a partir do próximo mês de Setembro, um professor a meio tempo por cada 150 processos. Espero que esta medida contribua para diminuir os constrangimentos que as comissões enfrentam nesta matéria.
Actualmente, e no âmbito do Plano Regional para o Desenvolvimento Integrado de Públicos sob o Sistema de Protecção e Justiça, estamos a proceder ao diagnóstico das situações de risco vividas pelas crianças e jovens acompanhados pelas nossas comissões, o que nos permitirá, mediante o cruzamento de diversas variáveis, identificar as problemáticas que estão na origem da intervenção das comissões, com a desagregação dos resultados por ilha, concelho, freguesia e estabelecimento de ensino. Este nível de desagregação de resultados, que não nos é disponibilizado pelo relatório anual de avaliação da actividade das comissões, elaborado pela Comissão Nacional, é de grande importância, sobretudo para os maiores concelhos da Região. 
Considerando que os problemas poderão ter contornos e importâncias diferentes, dada a nossa dispersão geográfica e a nossa tipicidade social e demográfica, este estudo será um instrumento de grande valia para a planificação da actividade das comissões em modalidade alargada e para a elaboração e implementação das políticas públicas nesta matéria. Por outro lado, a análise longitudinal dos dados, que serão recolhidos e tratados anualmente, permitirá a avaliação do nosso desempenho e introduzir, nos planos de acção das comissões e nas políticas públicas, as alterações que se revelarem necessárias à melhoria dos mecanismos de protecção dos interesses das nossas crianças e jovens.
O Governo Regional, não detendo competências quanto ao funcionamento das comissões de protecção aqui instaladas, propõe-se, mesmo assim e na medida das suas possibilidades, contribuir, num clima de parceria, para que sejam assegurados os meios necessários ao cumprimento do dever de protecção que incumbe ao Estado e, na respectiva instância, às comissões de protecção.

Juntos, podemos e vamos fazer melhor.
Votos de um bom trabalho. A todos muito obrigado. 
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